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APRESENTAÇÃO


			Este livro analisa a trajetória do Jardim da Infância da Escola Normal de São Paulo, idealizada por republicanos paulistas, que tinham como projeto a organização e modernização da instrução pública do estado em fins do século XIX. Mesmo fazendo parte do complexo construído para atender a educação do povo, o prédio idealizado para o Jardim da Infância não resistiu às pressões políticas e foi demolido em 1939. Este estudo foca nas razões da demolição do prédio pondo por terra a estrutura física e administrativa da instituição, que teria perdido a relevância. Estão considerados os ambientes que tornaram possível a construção da estrutura arquitetônica suntuosa, especialmente pensada para sediar o Jardim da Infância, bem como os valores defendidos e praticados na arquitetura das últimas décadas do século XIX. Também foram examinados os ambientes e as razões que levaram ao desmonte dessa escola na década de 1930, com as possíveis consonâncias e dissonâncias entre as autoridades políticas no poder. Esta é uma história que está sustentada na bibliografia relacionada à criação dos Jardins da Infância, na relação direta com o percurso pedagógico da Escola Normal de São Paulo, no acervo documental do Jardim da Infância da Escola Normal, no material jornalístico, livros e periódicos educacionais do período determinado pelo recorte temporal deste livro.


			





PREFÁCIO


			Certa feita, apresentando a José Gimeno Sacristán algum lugar de São Paulo, já não lembro qual, perguntei-lhe se costumava sugerir temas a seus orientandos. Ele me disse que não, pois temia que eles os metralhassem – e fez um gesto imitando a arma adequada.


			Essa conversa deu-se em 1998 e nunca mais a esqueci. Talvez porque não correspondesse à minha experiência, e provavelmente, por isso, tenha achado o gesto um tanto dramático. Não sei bem, mas o certo é que não correspondia e continuou a não corresponder ao que tenho vivido na condição de orientadora. Decerto fracassei em um ou outro caso, mas, se não me lembro em quais, é porque certamente eu também não fazia muita fé no próprio tema que sugerira.


			Com isso, mantenho a prática de sugerir temas em substituição às propostas iniciais dos ingressantes – em regra, os mestrandos. Tenho sempre que lhes dar um tempo para a elaboração do luto para no final, frequentemente, ter de conter os arroubos de paixão dos quase-mestres pelos “seus” novos temas queridos! Essa história basicamente repetiu-se com Sandra Melro Salim que ora lhes apresenta a sua dissertação em forma de livro.


			Sandra sequer tinha indicado-me como potencial orientadora, mas me aceitou graciosamente. Seu assunto original era algo em torno de formação atual de professores. Muitas conversas depois, passamos a considerar a hipótese de vir a pesquisar algum assunto relacionado a seu universo de trabalho: a educação infantil em algum recorte histórico. Pensamos no Jardim da infância da Escola Normal da Praça, mais especificamente nas diretoras do Jardim da infância que não foram ainda estudadas; em seguida, caminhamos rumo a um tema mais afeito aos padrões administrativos adotados no Jardim enquanto lá eram utilizados preceitos pedagógicos froebelianos. Teria havido uma administração froebeliana da instituição articulada à pedagógica? Essa ideia foi sendo ajustada mediante as idas de Sandra aos arquivos da Escola Normal/Jardim da Infância até que constatamos a impossibilidade de seguirmos com uma pesquisa quer sobre as diretoras quer sobre os padrões administrativos adotados. Sandra não encontrou, na documentação disponível, material suficiente para estudos desde aquelas perspectivas.


			Entre idas e vindas, o foco acabou recaindo sobre a derrubada do icônico prédio do Jardim da Infância, construído no mesmo espaço arquitetônico e urbanístico da Escola Normal, posteriormente denominada Caetano de Campos, e a consequente transferência das atividades do Jardim para outro local distante.


			Cantado em prosa e verso; glorificado pela beleza; distinguido pela simbólica promoção da infância à primeira cena da República quando terminado em 1896; o prédio do Jardim da Infância é derrubado em 1939, sem luar, sem violão...


			1939...? O que se passava à época? Getúlio Vargas instalado ditatorialmente na presidência; no governo do estado São Paulo, um interventor seu, Adhemar Pereira de Barros; na Prefeitura da Capital, Prestes Maia, escolhido pelo governador com assentimento da presidência. Momento sinistro no estado e em todo o país; o começo da que seria a Segunda Guerra Mundial assombrando o mundo com os lúgubres fascismo e nazismo... Nomes tenebrosos dando as ordens... Tudo andava muito mal quando o prédio do Jardim da Infância foi derrubado. Esse ambiente sombrio deu a dica para o título da dissertação, antes mesmo que ela estivesse de pé: A destruição da arquitetura... Óbvia inversão do título do excelente filme sueco de 1989, A arquitetura da destruição, dirigido por Peter Cohen, sobre o uso da arte pelo nazismo para fins de propaganda e aliciamento.


			Mas como essa conjuntura, chamemos de externa, negativa teria selado o destino do prédio do Jardim da Infância? Estariam nos dirigentes de plantão, na correlação das forças em presença, os vetores que determinaram a derrubada do prédio? E as circunstâncias internas não pesaram? Não vou dar spoiler.


			O certo é que Sandra apaixonou-se por seu objeto. Leu tudo o que lhe era indicado, enveredou pela arquitetura e urbanismo. Buscou os alfarrábios do Preste Maia para entender seus planos “arrojados” para a cidade. Para mim resultou uma piora considerável da sua imagem: um daqueles “visionários” que colocaram as cidades a serviço dos automóveis. Em contrapartida, fiquei impressionada com o desleixo dos dirigentes posteriores aos primeiros reformadores republicanos. O Jardim da Infância da Escola Normal Caetano de Campos – primeira instituição pública dessa natureza em São Paulo –, em verdade, havia sido empurrado, nas últimas décadas, para irrelevância. Não houve quem protestasse de sorte a demover os governantes de que as crianças que ali se formavam eram, numérica e qualitativamente, mais importantes para o “progresso” do que o automóvel. Por que será?


			Algumas vezes, Sandra olhou-me como se tivesse entrado “numa fria”. Foram poucas. Na maioria das ocasiões, ela se mostrava impressionada com o tanto que havia conseguido avançar num tema aparentemente já muito frequentado e, seguramente, complexo.


			Valeu a pena essa aposta. Agradeço a Sandra por ter me aceitado como orientadora.


			São Paulo da pandemia de 2020.


			Mirian Jorge Warde


			Professora visitante da Unifesp campus Guarulhos.
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INTRODUÇÃO


			O Jardim da Infância despontou como uma das instituições capazes de atender a criança com mais eficiência, sendo encampada por alguns teóricos, como Wilderspin, na Inglaterra; Pestalozzi na Suíça; Froebel na Alemanha; entre outros.


			No Brasil, o Jardim da Infância iniciou sua história sustentado nas concepções pedagógicas defendidas por Froebel. Em São Paulo, a Escola Americana1 detinha o atendimento desse segmento em sua estrutura educacional desde 1878, e foi decisiva sua colaboração e experiência na instalação do primeiro Jardim da Infância público da capital paulista, como parte do projeto republicano para a instrução pública do estado.


			Com a Proclamação da República, a escola passou a ser, no imaginário republicano, o emblema da instauração da nova ordem, a qual, de acordo com Panizzolo (2006), atendia a opção política dos cafeicultores paulistas pela imigração, possibilitando que se formasse uma sociedade branca e segmentada em relação aos direitos e deveres dentro do mundo do trabalho.


			Monarcha (1999, p. 168) descreve a chegada da República como


			[...] um clarão intenso sobre as consciências, a iluminar a condição dos pobres e dos humildes, que, durante séculos viveram na obscuridade, submetidos a toda sorte de despotismo. Subitamente, transformaram-se em cidadãos republicanos e são convidados, insistentemente a ocupar o trono vazio do imperador.


			Essa citação ressalta os sentimentos que transitavam pelos republicanos que, utopicamente, declararam a possibilidade de uma ampla inserção da população nas decisões que, a partir de então, fariam parte dessa sociedade. Toda essa filosofia de incorporação social transmitia segurança e apoio, sentimentos com os quais os pleiteantes ao governo contavam para imprimir suas propostas.


			Os segmentos das elites paulistas que aderiram à causa republicana, desde a década de 1870, contra o centralismo do regime monárquico e pela ampliação do poder político, também comungavam do sentimento de segurança e apoio, manifestados nos planos para o novo regime. O Partido Republicano Paulista, fundado em 1873, tinha, em seus planos de governo, o estabelecimento da reforma da instrução pública paulista, levando em consideração a precária estrutura física, organizacional e pedagógica que havia até então. A população sofria com um atendimento precário e diminuto para uma demanda crescente. Com o novo regime, reascenderam velhas e emergiram novas questões sociais (ALMEIDA, 2000).


			A população se ampliou entre os trabalhadores urbanos, os ruralistas (grandes latifundiários e coronéis) e os imigrantes, os quais foram se estabelecendo nos arredores da capital. Foi um crescimento demográfico importante, em uma cidade que, além de carecer de uma estrutura educacional, também não contava com um sistema urbanístico adequado que contemplasse as necessidades básicas dessa população, em áreas, como saúde, saneamento básico, mobilidade e habitação, entre outras.


			Dentre os que estavam empenhados em fortalecer a estrutura da instrução pública paulista, alguns idealizadores foram: Bernardino de Campos2, Caetano de Campos3, Cesário Motta4, Prudente de Moraes5 e Rangel Pestana6.


			Antes da Proclamação da República, Rangel Pestana já tinha ido a público, em uma série de editoriais em seu jornal A Província de São Paulo, em defesa da reforma do ensino público declarando ser preciso que a formação do povo fosse efetivamente construída. Os republicanos paulistas viam na educação “uma estratégia de luta, um campo de ação política, um instrumento de interpretação da sociedade brasileira e o enunciado de um projeto social” (SOUZA, 1998 p. 36). Eles depositavam suas maiores esperanças e energias na educação, que seria potente o suficiente para combater todos os males e impulsionar o progresso, a democratização e a universalização do conhecimento e da cultura.


			Segundo Marta Carvalho (1989), a euforia com a República trazia, na sua essência, o intento de alcançar o progresso a partir da construção da identidade de um povo, até então, subjugado ao poder do Imperador. No trecho a seguir, a autora examina como esse novo regime estaria transformando a sociedade:


			A Proclamação da República em 1889 significou a possibilidade de concretização de um novo projeto político que tinha como emblema central o progresso, a civilização e a modernização. Preocupados, principalmente com a construção da identidade do povo brasileiro, com o desenvolvimento econômico e social do Brasil e com a construção de um regime liberal e democrático, coube aos republicanos promoverem transformações sociais com o objetivo de alcançar tais ideais. Nesse contexto, a escola transformou-se num espaço privilegiado para a efetivação desse projeto, evidenciando a importância que assume a instrução pública na superação de um passado de trevas, obscurantismo e opressão. (CARVALHO, 1989, p. 23).


			Com a Proclamação, os republicanos buscaram estabelecer um projeto civilizador no qual a educação popular emergiria como uma necessidade política e social. A participação política da população era imprescindível, e, para isso, fazia-se necessária uma ampla ação na difusão da instrução primária. Nessa perspectiva, é possível compreender a direção que tomou a educação pública paulista estabelecendo seus valores e consolidando o novo regime.


			Souza (1998, p. 26) descreve o novo tempo como:


			Vitória das luzes e da razão sobre as trevas e a ignorância. “Alicerce das sociedades modernas, garantia de paz, de liberdade, da ordem e do progresso social”; elemento de regeneração da nação. Instrumento de moralização e civilização do povo. Eis algumas das representações sobre a educação em vigor no fim do século XIX. Em realidade, elas fazem parte da concepção liberal de educação que tomou conta do pensamento e da política educacional nesse período. No projeto liberal dos republicanos paulistas, a educação tornou-se uma estratégia de luta, um campo de ação política, um instrumento de interpretação da sociedade brasileira e o enunciado de um projeto social.


			A atuação política do novo regime foi voltada também às intervenções urbanísticas na capital. Para tanto, a Constituição de 1891 ampliou os poderes e as atribuições da esfera estadual, que passou a ser a instância-chave do sistema político republicano. As unidades da federação ganharam autonomia política, econômica e fiscal, e as obras urbanas foram mantidas entre as prerrogativas dos estados.


			Prudente de Moraes Barros, primeiro presidente do estado de São Paulo, atento às necessidades da cidade, criou a Superintendência de Obras Públicas, herdeira da Repartição de Obras do regime imperial. Para dirigi-la, chamou o engenheiro Antônio Francisco de Paula Sousa, formado na Escola Técnica Superior de Zurique, na Suíça, e na Politécnica de Karlsruhe, na Alemanha.


			Caetano de Campos, Prudente de Morais, Rangel Pestana entre outros republicanos, mesmo antes da República, já se debruçavam sobre o problema das condições dos prédios até então utilizados, mal iluminados e com instalações físicas precárias. Circulava, em suas conversas, a construção de um edifício para a Escola Normal de São Paulo, que marcaria a primeira edificação escolar do período republicano. Uma vez amparados pela legislação, podiam, então, trabalhar pela monumentalização da cidade. A construção foi iniciada em 1892, e a inauguração aconteceu em 2 de agosto de 1894.


			Nos fundos do terreno, foram construídos os pavilhões para a Escola Complementar7, o salão de ginástica com galpões anexos e o prédio que abrigou o Jardim da Infância. Essa disposição para as grandes edificações que marcassem definitivamente o novo regime direcionou as intervenções urbanísticas na capital (CORRÊA, 1991, p. 124).


			O presente livro trata da história do Jardim da Infância anexo à Escola Normal de São Paulo8, das primeiras reformas republicanas, do seu valor arquitetônico, das ingerências políticas no funcionamento da instituição e das que acompanharam a construção do prédio, bem como das causas que puseram por terra sua estrutura.


			A construção do prédio aconteceu entre 1896 e 1897, e, durante sua existência, ele esteve anexo à Escola Normal. Esse complexo estava inserido no centro da cidade de São Paulo e compunha, portanto, a paisagem urbana que, diante da expansão industrial, comercial e populacional, passou por transformações radicais iniciadas nas últimas décadas do século XIX e primeiras décadas do século XX.


			Não só os movimentos urbanísticos são apontados nesse período, mas também os militares e políticos, como o Tenentismo, a Revolução Paulista, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova e o Golpe de Estado, que implantou o Estado Novo, eventos que compuseram o cenário de mudanças em São Paulo.


			Com a crescente massa populacional ocupando o território paulistano, os problemas de infraestrutura urbana emergiam trazendo problemas, como tráfego intenso e falta de moradias, entre outros. Tais circunstâncias impulsionaram, política e economicamente, estudos que buscassem soluções estruturais para a cidade.


			O Plano de Avenidas para a cidade de São Paulo, um dos mais importantes planos urbanísticos elaborados no país por Prestes Maia, apresentado no início da década de 1930, não foi imediatamente implantado. Foi reapresentado em 1934 ao então prefeito da capital Fábio Prado (1934-1938), o qual tomou como solução para acomodar e minimizar os problemas urbanísticos que a cidade tinha a vencer.


			As ideias de Prestes Maia não eram unanimidade nem mesmo na administração municipal, e impor sua hegemonia não foi tarefa fácil. Ele reconhecia a impossibilidade da aplicação rápida, ou simultânea, de todas as medidas e acreditava que sob pena de inexequibilidade, todo o programa poderia ser reduzido e limitado às condições das políticas vigentes. O estabelecimento de diretrizes, as desapropriações preventivas, as servidões prévias e o uso de recuos obrigatórios, como preparação para alargamentos, são práticas constantemente recomendadas no texto. O “Plano de Avenidas” não trouxe um repertório legislativo organizado como componente de suas propostas. Não houve minutas para leis de zoneamento, código de obras, ou normas para arruamento (HIROYAMA, 2010).


			Foi na administração de Prestes Maia (1938-1945), o qual assumiu a prefeitura da capital paulista nomeado pelo interventor Adhemar de Barros, que seu plano foi impulsionado, e muitas das obras previstas foram realizadas.


			A etapa que levou ao chão o prédio do Jardim da Infância compreendia a expansão para o centro comercial e de negócios da Avenida Ipiranga e da Rua São Luiz, prolongadas além do circuito daquele perímetro. A Avenida Ipiranga foi estendida até a Rua da Consolação; a diretriz da Rua São Luiz foi prolongada por trás da Escola Normal, derrubando o pavilhão do Jardim da Infância. Por essas vias, Prestes Maia concebeu cuidadosa regulamentação volumétrica e arquitetônica, visando a garantir uma ocupação vertical homogênea e de qualidade, a exemplo do que já ocorria nas ruas Marconi e Xavier de Toledo (HIROYAMA, 2010).


			Um determinado modo de entender o desenvolvimento da Metrópole e a urgência de colocá-lo em ação levaram por terra uma estrutura suntuosa e monumental do Jardim da Infância, que cumprira uma tarefa na primeira etapa da educação pública da cidade. Esse segmento da instrução pública não teve importância equivalente para enfrentar o alargamento da rua onde estava situado. O prestígio da obra ficou eternizado em uma rua ampla, arborizada, pela qual carros iam e vinham. Quanto ao Jardim da Infância; sua estrutura, suas crianças, suas equipes foram “abrigadas” em um espaço não utilizado pela Escola Normal.


			Tendo essa história em pauta, uma questão busquei responder: quais foram as razões políticas e administrativas que levaram, em 1939, à demolição do prédio majestoso construído em 1896 e 1897, especialmente para abrigar o Jardim da Infância da Escola Normal?


			Para responder a essa questão, examinei as transformações políticas, sociais e urbanísticas que poderiam indicar as razões que levaram à demolição desse prédio.


			Não bastando responder à questão anterior, as interferências, ou os fundamentos, que supostamente foram decisivos na demolição, inferi duas hipóteses:


			

					a disseminação do Jardim da Infância público anexo à Escola Normal de São Paulo e a edificação de um prédio especial para ele foram subtraídas à medida que a importância conferida a essa primeira etapa da instrução pública, defendida pelos republicanos, não acompanhou, ou não gerou, o resultado esperado, cedendo lugar a outros projetos educacionais;



					à época da demolição do prédio do Jardim da Infância (1939), havia projetos de urbanização (Plano de Avenidas de Prestes Maia) que sobrepujavam a importância da manutenção daquele monumento, tendo em vista os números que o sustentavam, no projeto republicano de instrução pública paulista, como: alto custo de manutenção da estrutura, crianças atendidas, suas frequências, espaços por elas ocupados, espaços ociosos destinados a atender demandas mais urgentes e uma inexpressiva e inexistente resistência, ou manifestação, de contrariedade na desocupação do prédio original.



			


			Pois bem, nesse percurso investigativo busquei as razões que possivelmente provocaram essas subtrações no Jardim da Infância; as razões e a preponderância que cederam lugar a outros projetos nas primeiras décadas do século XX, em lugar daqueles da instrução pública paulista e que culminaram na eliminação de um prédio monumental, a favor da ampliação de uma via pública; em que medida o obscurantismo do novo regime implantado pelo Estado Novo, tendo como preposto o prefeito de São Paulo à época, nomeado por interventor federal, contribuiu na eliminação do projeto pedagógico defendido e implantado pelos republicanos paulistas.


			Este livro está organizado, além da Introdução, em mais três capítulos. O primeiro capítulo, “Transformações físicas e administrativas na instrução pública a partir da Proclamação da República”, apresenta a nova configuração da instrução pública republicana e a trajetória de implantação desse projeto, pensado pelos políticos do Partido Republicano Paulista. Foi incluída a descrição de como essas escolas foram arquitetadas, instaladas e administradas para cumprirem o papel a elas destinado, ou seja, preparar a educação do povo. Havia forças políticas que se faziam presentes as quais foram também inseridas nesta análise. A implantação do Jardim da Infância obedeceu a uma direção, um projeto, inspirado nos kindergartens adotados em solo norte-americano. A cidade se transformou fisicamente diante do crescimento de sua população e da demanda que essa expansão trazia. A monumentalização de seus prédios escolares esteve presente, e a reestruturação de suas praças, ruas e avenidas foram marcadas por grandes obras por parte dos administradores, promovendo a metamorfose de uma cidade em metrópole. O segundo capítulo: “Transformações da cidade: a urbanização traçando novas direções na arquitetura da metrópole paulistana”, apresenta as modificações promovidas na política, as quais subsidiaram e sustentaram todas as alterações físicas da cidade. O terceiro capítulo, “A destruição da arquitetura: a monumentalidade cai por terra”, trata da demolição do prédio do Jardim da Infância e apresenta uma história de perdas físicas de importância e relevância. Por último, as “Considerações finais” e as “referências bibliográficas”.


			





CAPÍTULO 1


			TRANSFORMAÇÕES FÍSICAS E ADMINISTRATIVAS NA INSTRUÇÃO PÚBLICA A PARTIR DA PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA


			O sistema da instrução pública implantado em São Paulo, no início da República, foi visto por muitos como uma referência, um sistema modelar a ser adotado, com ou sem reparos, nas mais diferentes regiões do Brasil. Toda essa importância estava ancorada nos ideais liberais de educação, na crença no poder da escola e no modo de conceber o desenvolvimento regional e nacional atrelado à modernização educacional.


			A República foi proclamada sob o emblema da democracia–liberal, com promessas de participação do povo na vida pública, o trabalho livre e assalariado e a descentralização político-administrativa.


			Monarcha define


			[...] os discursos pronunciados pelos revolucionários como arrebatadores e transbordantes, ocuparam parte da cena política [...] embriagadas pela vitória e possuídas pela paixão do começo, as consciências revolucionárias são tomadas de súbita ternura e sentimento de justiça social, elaborando um difuso pensamento socialista, presidido pelos ideais de altruísmo e integração social. (MONARCHA, 1999, p. 168-170).


			Os republicanos acreditavam que, naquele clima de vitória, seria possível organizar a sociedade em geral. Pensavam na educação não como condição de ascensão social, mas como condição prévia para o bom funcionamento das instituições republicanas. Para tanto, havia um projeto que objetivava estabelecer um padrão a ser adotado capaz de transformar a instrução pública paulista.


			1.1 A IMPLANTAÇÃO DE UM NOVO GOVERNO E AS ASPIRAÇÕES DA POPULAÇÃO


			Havia uma luta velada pelos interesses próprios dos proprietários rurais que acabavam de perder sua mão de obra escrava e aspiravam a uma República aos moldes da dos Estados Unidos, evitando a participação popular tanto na implantação como no governo propriamente dito.


			A população urbana, formada por pequenos proprietários, advogados, jornalistas, professores, estudantes, entre outros, sentia-se limitada pelas oportunidades de trabalho oferecidas pelo regime imperial. Recaía sobre a monarquia brasileira “[...] o atraso, o privilégio, a corrupção; contudo, o imperador era um promotor importante da arte e da ciência e ainda estava estabelecido o compromisso com a moralidade pública, talvez o mais alto da história independente do Brasil” (CARVALHO, 1990, p. 26).


			Faoro (2012, p. 153-154) alerta para o risco que a República poderia trazer:


			O país oficial cede a outro golpe, não ao federalismo sem o poder moderador, mas ao povo sem peias, a sociedade intelectualmente governada, “sugerida de baixo para cima”. [...] certo, a oligarquia (patronato-estamento) era uma realidade. Mas a República quis aboli-la com o golpe radical e irresponsável. “O método radical é mandar abrir as portas para que todos entrem como a República fez a 15 de novembro. Desde que fora há público desejoso também de assistir ao espetáculo, o meio de não haver descontentes parece que é retirar as cancelas”. Da abertura não nasceria o regime democrático, mas uma nova minoria, com a agravante de se constituir de parvenus – os lugares do teatro são limitados, embora não numerados. A nova oligarquia viria não da ordem federal, que permanece alheia à sua visão do futuro, mas do militarismo sem o filtro do poder moderador; só com este conversível ao governo militar. Sem povo – “o vasto inorganismo que só em futuras gerações tomará forma e desenvolverá vida” – a oligarquia republicana seria mais predatória que a imperial. Carente a sociedade civil de instrumentos e meios de coesão, só restaria uma ou outra tutela, com a desvantagem, para a republicana, da ausência de um poder neutro acima das facções.


			Segundo Monarcha (1990), os ideais republicanos de 1889 sucumbiam ante os particularismos competitivos que dominavam a vida social e a política. A república oligárquico-coronelista ganhava espaço e atenção e insistia em ocupar o lugar da sonhada república liberal democrática. Não bastasse o pesadelo em que se tornava o sonho republicano, a vida pública tornara-se palco de disputas de toda ordem: disputas regionais, inter-oligárquicas e, principalmente, entre as classes fundamentais. Os ideais republicanos não encontravam espaço, força e adeptos para instalarem um regime social e político que expressasse uma unidade moral, material e política dos destinos humanos. Palavras como:


			[...] igualdade, liberdade, democracia, mérito, trabalho, razão, justiça – peças essenciais do discurso burguês – revelavam-se ineficazes no tratamento da desigualdade social, meros ornamentos do discurso político, e eram incapazes de contribuir efetivamente para a legitimação e reprodução do exercício de poder. (MONARCHA, 1990, p. 40-41).


			Monarcha, (1990) também perguntou: “E onde ficou o projeto de instrução pública e laica idealizado para a educação do povo? A instrução pública era a via adequada para a inserção do povo na política e na República” (p. 43, grifo do autor).


			Essa premissa estaria em voga se o povo estivesse partilhando dos mesmos direitos e poderes. Contudo era necessário antes que tivesse acesso à educação; na sua ausência, nada teria de concreto que sustentasse a possibilidade da realização da revolução dentro da ordem. Educar sob os princípios das Luzes era conquistar as consciências para o projeto liberal republicano (MONARCHA, 1990).


			A instrução pública deveria ser a emancipadora do povo, o portão de entrada para a sociedade. Porém o povo era reconhecido pelos homens cultos como uma multidão sem rosto ou fisionomia própria; aglomerado anárquico e ávido de poder e sempre à espreita para o assalto final. A política partidarizada não conseguia estabelecer diretrizes comuns para a sociedade.


			Monarcha (1990, p. 45-46) apresenta o depoimento de Licínio Cardoso:


			A função da instrução nas sociedades é precisamente a do condutor, a do transmissor pelo qual é possível a transformação da energia potencial do homem em energia cinética. Insuflando, despertando, desenvolve as energias potenciais dissimuladas pela ignorância, a instrução é bem o veículo que permite a transformação delas em energias atuais, cinéticas, donde, consequentemente, em resultado, o próprio trabalho amplificado. Daí a necessidade imperiosa da formação dos modeladores do povo, à custa da organização dinâmica do trabalho dentro da estabilidade da ordem. Instruir é formar cidadãos, é sanear mentalmente, é fundamentar os laços da coletividade dentro da unidade da Pátria. República só pode ser concebida como uma organização vitalmente democrática. Democracia pressupõe instrução difundida e dilatada. Instruir é, pois, demonstrar o homem e republicanizar as instituições políticas. Num meio inculto, instruir é de fato governar sabiamente.


			Faltava, diante do que coloca Monarcha, a essa instrução, formar cidadãos e fundamentar os laços da coletividade. Contudo, enquanto interesses pessoais e políticos persistiam e ganhavam território e, pior ainda, não eram assumidos e destituídos da ordem da relação entre o privado e o público e entre o indivíduo e a comunidade; na capital paulista, havia uma instituição que não só estava presente nos discursos republicanos, mas efetivamente instalada: o Jardim da Infância, projetado segundo os princípios froebelianos, parte do complexo da Escola Normal de São Paulo, e que, politicamente, não aparecia nas grandes discussões políticas da época.


			1.2 A ADMINISTRAÇÃO DAS ESCOLAS PAULISTAS NOS PRIMEIROS ANOS DA REPÚBLICA


			A administração das escolas nos primeiros anos da República era uma legítima preocupação dos intelectuais paulistas, os quais desejavam administrar a instrução pública de forma a torná-la mais racional, organizada e eficiente. No esforço de manter a escola mais próxima dos ideais republicanos, foi estabelecida uma legislação9 que organizava e delineava a primeira rede de ensino público do estado de São Paulo (PENTEADO; BEZERRA NETO, 2012).


			Havia problemas em relação ao estabelecimento de órgãos diretores e fiscalizadores das instituições escolares, já que a administração pública paulista se dava por meio da Secretaria de Governo, na qual eram discutidos todos os assuntos de interesse do estado, entre os quais o da instrução pública, em um procedimento muito próximo ao encontrado no final do Império.


			A partir dos preceitos estabelecidos pela Constituição Federal, em meados de 1891, houve uma reestruturada administrativa e, com a promulgação da primeira Constituição Republicana Paulista, instalou-se a divisão da estrutura em três poderes: o Executivo, o Legislativo e o Judiciário, autônomos e independentes (PAULO, 2007).


			Por meio do Decreto n.º 218 de 27 de novembro de 1893, houve uma reorganização dos órgãos superiores, e a instrução pública paulista teve sua estrutura determinada pela hierarquia da administração pública no período, ou seja, a direção suprema do ensino cabia ao presidente do estado, tendo como auxiliares: o secretário dos Negócios do Interior, o Conselho Superior, o diretor geral da Instrução Pública, os inspetores de distrito e as câmaras municipais (PAULO, 2007).


			No que cabia ao Conselho Superior, teve destaque a inspeção das instituições de ensino paulistas, além da indicação dos inspetores distritais, a serem nomeados pelo presidente do estado, a organização e a publicação das normas que esses funcionários deveriam seguir, no exercício da função. O órgão tinha ainda um perfil mais especializado e mais diretamente vinculado à organização pedagógica da escola do que aos demais órgãos da hierarquia da Secretaria (PAULO; WARDE; PANIZZOLO, 2009).


			É possível supor que, a partir dessa reestruturação, a ação fiscalizadora da instrução pública, que ganhava corpo e importância, poderia avançar na sua eficiência e na cobertura dos quatro cantos do estado. Embora o esforço tenha sido intenso, com um número maior de visitas às escolas, as ações regularmente estavam fixadas na verificação burocrática de controles, requerimentos e demais papéis que transitavam entre as instituições de ensino e os órgãos superiores administrativos da instrução pública. A questão pedagógica acabava ficando, exclusivamente, a cargo do diretor e restrita a reuniões gerais ocasionais, marcadas para discussão ou exposição de assuntos ligados à prática docente.


			Nagle (2009, p. 223-224) esclarece:


			Outras medidas são adotadas no campo da administração escolar, que representam outros tantos recursos para proporcionar maior eficiência ao funcionamento dos sistemas escolares [...] entre as medidas merece ser ressaltada a do recenseamento escolar, que vai ser o principal recurso para dar à escolarização as feições de uma atividade planejada. [...] O primeiro recenseamento escolar foi realizado em 1920, no Estado de São Paulo [...] As conclusões sumárias do recenseamento permitiram a formulação de algumas estratégias para a ação imediata, como medidas que propõem a criação de dois períodos com turmas diferentes de alunos, as que procuram estimular a iniciativa particular dos professores normalistas ou as que garantem gratificação aos professores públicos pelo trabalho alfabetizante, por meio da instituição de prêmio anual.
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